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NOÇÕES DE MEDICINA 
LEGAL

CONCEITO, IMPORTÂNCIA E DIVISÕES 
DA MEDICINA LEGAL

CONCEITO

A medicina legal é o ramo da medicina que for-
nece conhecimentos médicos e científicos para o 
direito, contribuindo na elaboração de novas leis, na 
execução (aplicação) das leis já existentes e na inter-
pretação de dispositivos legais, que tenham signifi-
cação médica. A medicina legal é reconhecida como 
uma especialidade médica pelo Conselho Federal de 
Medicina, conforme consta na Resolução nº 1.845, de 
2008, do CFM.

IMPORTÂNCIA 

A medicina legal relaciona-se com todos os 
ramos do direito: penal, civil, trabalhista, previden-
ciário etc., sempre que forem necessários conheci-
mentos médicos para decidir alguma questão. 

Especialmente, em relação ao direito penal, a 
medicina legal fornece conhecimentos sobre ques-
tões, tais como: natureza jurídica da morte, formas 
de lesões corporais, aborto, imputabilidade, emoção 
etc. Para o direito processual penal, por sua vez, tem 
aplicação no exame toxicológico, no incidente de sani-
dade, na identificação, entre outros assuntos.

Assim, o estudo da medicina legal é essencial para 
que policiais, membros do Ministério Público, juízes, 
advogados e outros profissionais da área jurídica sai-
bam não só quando e como solicitar um laudo, mas, 
também, como avaliá-lo.

Retomando o conceito apresentado no início do 
estudo, é possível afirmar que a importância da medi-
cina legal se dá por auxiliar o direito na elaboração, 
execução (aplicação) e interpretação das leis.

DIVISÕES 

Tendo em vista que seu campo de estudo é bem 
amplo, são várias as formas de dividir (classificar) a 
medicina legal.

A divisão tradicional e mais utilizada para fins 
didáticos classifica a medicina legal em medicina 
legal geral e medicina legal especial.

A medicina legal geral estuda a chamada deonto-
logia médica (princípios e fundamentos relativos ao 
exercício profissional da medicina, a ética e responsabi-
lidade médica; ou seja, os deveres dos profissionais) e a 
diceologia médica (direitos dos profissionais médicos).

A medicina legal especial, por sua vez, é dividida 
nos seguintes ramos:

 z Antropologia forense: estuda a identidade e a iden-
tificação do ser humano, seus métodos, processos e 

técnicas. A identidade médico-legal dá-se por idade, 
sexo, altura, peso, sinais individuais, dentes, tatua-
gens etc. A identidade judiciária é obtida por meio 
da datiloscopia, da antropometria etc.;

 z Sexologia forense: estuda as questões médico-
-legais relacionadas ao sexo (sexualidade normal, 
patológica e criminosa). Subdivide-se em himeneo-
logia (estuda o casamento e o divórcio, a eugenia, a 
esterilização dos criminosos sexuais etc.); obstetrícia 
forense (trata da fecundação, da  gestação, do parto, 
do estado puerperal, do aborto, da determinação ou 
exclusão da paternidade) e erotologia (cuida das per-
versões, dos crimes sexuais, da prostituição); 

 z Tanatologia forense: estuda o fenômeno da mor-
te (sua cronologia, sinais, diagnóstico, determina-
ção da natureza, fenômenos cadavéricos etc.); 

 z Traumatologia forense: estuda as lesões corporais e 
os agentes causadores do dano. Inserida na trauma-
tologia forense encontra-se a asfixiologia forense, 
que cuida do estudo das lesões causadas pelos diver-
sos tipos de asfixias (esganadura, estrangulamento, 
enforcamento, afogamento, soterramento, imersão 
em gases etc.) seus sinais específicos e mecanismos; 

 z Toxicologia forense: estuda drogas psicoativas ou 
fármacos e seus efeitos. Para alguns autores, estuda, 
ainda, os venenos, envenenamentos e intoxicações; 
para outros, estes três itens são estudados pela trau-
matologia forense (uma vez que o veneno é uma 
energia química);

 z Psiquiatria forense: estuda as doenças e os distúr-
bios mentais e, também, a periculosidade do agente;

 z Psicologia forense: estuda o psiquismo normal e os 
fenômenos que podem influenciar na capacidade de 
entendimento de testemunhas, acusados e vítimas. 

DOCUMENTOS MÉDICO-LEGAIS: 
CONTEÚDO E IMPORTÂNCIA

Documento é o registro por escrito que objeti-
va inserir dados ou informações. Com o objetivo de 
informar às autoridades, o médico produz documen-
tos com uma configuração que varia de acordo com a 
situação e seu objetivo.

Os documentos importantes para a Justiça são: as 
notificações, os atestados, os prontuários, os rela-
tórios e os pareceres; também os esclarecimentos 
não escritos no âmbito dos tribunais, constituídos 
pelos depoimentos orais.

A exposição verbal e os instrumentos escritos por 
médicos visam elucidar questões de relevância poli-
cial ou judicial, servindo como meio de prova. No pro-
cesso penal, o laudo pericial deverá ser elaborado no 
prazo máximo de 10 dias, podendo este ser prorro-
gado a requerimento dos peritos, em casos excepcio-
nais, conforme dispõe o parágrafo único, do art. 160, 
do CPP (CROCE, 2012).

Veja cada um dos documentos de interesse médico 
e judicial:

NOTIFICAÇÕES

São comunicações compulsórias realizadas 
pelos médicos às autoridades competentes, por 
necessidade social ou sanitária, como acidentes de 
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trabalho, doenças infectocontagiosas e a morte ence-
fálica (FRANÇA, 2017). 

O Código Penal tipifica como crime próprio a omis-
são de notificar doenças compulsórias. Conforme art. 
269, do Código Penal, por ser crime próprio, somente 
o médico pode incorrer na conduta: “deixar o médico 
de denunciar à autoridade pública doença cuja notifica-
ção é compulsória”.

São situações que resultam em notificação compulsória:

 z acidentes de trabalho;
 z ocorrência de morte encefálica;
 z óbitos, lesões ou danos à saúde induzidos ou cau-

sados por alguém não médico (terceiros);
 z violência contra a mulher e maus-tratos contra 

criança, adolescente ou idoso;
 z tortura;
 z crime de ação penal pública incondicionada.

ATESTADOS 

Documento simples que visa apresentar a verdade 
sobre um estado de saúde ou sobre uma ocorrência e 
suas possíveis consequências. 

Tem como objetivo resumir, de forma simples e 
objetiva, 

[…] o resultado do exame feito em um pacien-
te: sua doença, sua sanidade e as consequências 
que tais constatações implicam. É um documento 
particular, elaborado sem compromisso prévio e 
independente de compromisso legal, fornecido por 
qualquer médico que esteja no exercício regular de 
sua profissão (FRANÇA, 2017). 

Sendo assim, possui unicamente a finalidade de 
propor um estado de sanidade ou de doença, anterior 
ou atual, para fins de licença, dispensa ou justificativa 
de faltas ao serviço etc. 

O médico, estando regularmente inscrito no Con-
selho Regional de Medicina, tem competência para 
atestar, qualquer que seja sua especialidade, desde 
que se sinta capacitado para tanto, conforme se mani-
festa o Parecer-Consulta CFM nº 28, de 1987. 

O atestado é elaborado de forma simplista, em 
papel timbrado, podendo servir até mesmo o que 
é usado em receituário ou, para os que atuam “em 
entidades públicas ou privadas, em formulários da res-
pectiva instituição, […]. É quase sempre a pedido do 
paciente ou de seus responsáveis legais”. 

Apesar de não ter uma forma definida, o atestado 
deve conter as seguintes partes constitutivas1: 

 z Cabeçalho: constando a qualificação do médico; 
 z Qualificação do interessado: que é sempre o paciente; 
 z Referência à solicitação do interessado; 
 z Finalidade a que se destina; 
 z O fato médico (sempre que pelo paciente ou por 

seus familiares); 
 z Suas consequências, como tempo de repouso ou de 

afastamento do trabalho; 
 z Local, data e assinatura com o respectivo carim-

bo profissional, que contenha nome do médico, 
CGC (cadastro geral de contribuintes) e número 

1 OLIVEIRA, H. A. Medicina Forense. Os Documentos Médico-Legais. Disponível em: https://heloisa-oliveira4976.jusbrasil.com.br/arti-
gos/1537202943/medicina-forense. Acesso em: 28 out. 2022.
2 In. Deontologia e diceologia — normas éticas e legais para o exercício da medicina. São Paulo: Organização Andrei Editora, 1979.

de inscrição no Conselho Regional de Medicina da 
jurisdição sede de sua atividade.

Quanto à sua procedência ou finalidade, o ates-
tado pode ser: 

 z Administrativo: quando do interesse do serviço 
ou do servidor público; 

 z Judiciário: quando solicitado pela administração 
da Justiça; 

 z Oficioso: quando por interesse de pessoas física 
ou jurídica de direito privado para justificar situa-
ções menos formais em ausência das aulas ou para 
desobrigar alunos da prática da educação física.

É importante saber que atestados oficioso e adminis-
trativo não são considerados documentos médico-legais.

Há de se notar que existe diferença entre declara-
ção e atestado. Na declaração, um relato de testemunho 
apenas é suficiente. Já no atestado, por ter fé de ofício, 
quem o afirma prova, reprova ou comprova, dentro da 
área de saúde, profissionais encarregados da construção 
de diagnóstico são os únicos aptos a produzir atestado. 
O restante dos profissionais pode realizar a coadjuvação 
do tratamento ou o acompanhamento, ação que, ainda 
assim, não perde seu valor para o processo. 

Hermes Rodrigues de Alcântara2 (1979) classifica o 
atestado médico, quanto ao seu conteúdo ou veracida-
de, em: idôneo, gracioso, imprudente e falso. 

Apesar de ter a característica de ser documento 
simples e informativo, nele deve ser observado todos 
os requisitos para não restar dúvidas quanto à idonei-
dade. Caso o médico não cumpra com seu dever de 
dizer a verdade, irá infringir o Código de Ética Médica 
e o art. 302 de nosso diploma penal.

 z Atestado Gracioso/Favor: bastante reprovado 
pelo Código de Ética Médica, este atestado possui 
a finalidade de satisfazer as vontades do cliente, 
agradando-o de forma irresponsável. Também 
pode ser denominado de complacente;

 z Atestado Imprudente: neste atestado, o médico 
não realiza exames adicionais para atestar a vera-
cidade do fato contado pela vítima, apenas consi-
dera a versão de quem requer esse documento, de 
forma insensata e inconsequente;

 z Atestado Falso: este é considerado doloso, pois o 
médico sabe que sua emissão é criminosa. O pro-
fissional será penalizado pelo Código Penal (pro-
teção da verdade) e pelo Código de Ética Médica. 
Podemos considerar como um subtipo de atesta-
do falso: o atestado piedoso, hipótese em que o 
profissional busca confortar o paciente amenizan-
do diagnósticos graves e, embora eivado de boas 
intenções, atenta contra a verdade. 

Na falsidade material, o atestado é elaborado por 
uma pessoa que não tem habilitação profissional nem 
legal, já na falsificação ideológica o profissional é um 
médico e altera o seu conteúdo, cometendo fraude no 
exercício regular de sua função.

Nem sempre pode ser considerada como prova, de 
consistência técnica e científica, a afirmação simples 
e por escrito em um atestado, a não ser que haja uma 
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descrição judiciosa das estruturas comprometidas, de 
suas causas e de seus nexos causais, aptos a justificar 
aquela afirmação.

O atestado é um documento unilateral e simplista, 
não podendo se justapor ao laudo médico. Diante 
disso, em casos mais importantes, em que se discute 
questões de maior sublimidade sobre diagnóstico, 
prognóstico e agente causal, o médico e o perito têm o 
dever de citar no relatório os elementos estruturais ou 
funcionais ou os resultados laboratoriais ou radiológi-
cos que se embasaram para fazer tal ou qual afirma-
tiva. Resumindo, é preciso ficar bem claro em quais 
elementos se fundamentaram para suas conclusões.

Não é incomum o médico lavrar o atestado em 
papel timbrado de receituário próprio ou de institui-
ção e entidades médico-sociais, porque só os atestados 
de óbito têm forma especial.

ATESTADO DE ÓBITO

Tem as funções de:

 z marcar o fim da pessoa natural (função legal);
 z conhecer a situação da saúde da população por 

meio de dados de óbitos;
 z gerar ações, com base nesses dados, visando a 

melhoria das condições de saúde;
 z fornecer dados para as estatísticas de mortalidade.3

A família recebe a certidão de óbito, necessária ao 
sepultamento ou cremação.

As certidões de óbito, também chamadas de atesta-
dos, afirmam a morte de um indivíduo. Duas pessoas, 
que presenciaram ou verificaram o óbito, podem ates-
tá-lo caso não haja médico na localidade do ocorrido. 
Existem três situações para sua emissão: 

 z Morte natural: não é necessário o exame de necrop-
sia no IML, assim, o médico que tenha acompanhado 
o paciente pode emitir o certificado de óbito; 

 z Morte natural, porém, em decorrência de doen-
ça ou circunstância indefinida: a autópsia será 
realizada pelo Serviço de Verificação de Óbito 
(SVO), no entanto, os profissionais da saúde podem 
solicitar a realização de necropsia pelo IML; 

 z Morte violenta (acidente, suicídio e delito) e 
suspeita (imprevista, sem causa mortis clara): 
o cadáver será transferido ao Instituto Médico 
Legal para averiguar a causa do óbito.

Art. 77 Nenhum sepultamento será feito sem cer-
tidão do oficial de registro do lugar do falecimen-
to ou do lugar de residência do de cujus, quando o 
falecimento ocorrer em local diverso do seu domi-
cílio, extraída após a lavratura do assento de óbito, 
em vista do atestado de médico, se houver no lugar, 
ou em caso contrário, de duas pessoas qualificadas 
que tiverem presenciado ou verificado a morte.

PRONTUÁRIOS

Trata-se do registro do diagnóstico preciso do 
paciente e todo o conjunto de documentos organiza-
dos e padronizados indicando os procedimentos reali-
zados pelos médicos. Além de ser de interesse no meio 
médico, também é de grande valia no meio jurídico.

3 BRASIL. Ministério da Saúde. A Declaração de óbito: documento necessário e importante. 2007. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/
publicacoes/declaracao_de_obito_final.pdf. Acesso em: 28 out. 2022.

Podem ser úteis para: 

 z principalmente para avaliar a evolução cronológica 
da doença; 

 z para fins estatísticos;
 z proteção jurídica do profissional, evitando que seja 

incriminado por ato inesperado ou indesejado.

Não se pode conceber que o prontuário seja uma 
peça apenas burocrática para fins da contabilização 
da cobrança dos procedimentos ou das despesas hos-
pitalares. É necessário sempre prever possíveis con-
tratempos de ordem técnica, ética ou jurídica que 
possam, porventura, ocorrer, quando o prontuário 
seria um elemento de valor probante essencial nas 
contestações sobre possíveis irregularidades.

Em determinados momentos pode ter relevante 
contribuição na elaboração de relatórios ou parece-
res médico-legais sobre a assistência ao paciente ou, 
ainda, parte dele servir como subsídio informativo ou 
como peça dos autos processuais. 

O médico e a instituição não possuem direito per-
manente sobre o prontuário do paciente, senão de 
guarda. O paciente é o proprietário deste documento 
e pode, inclusive, levá-lo a outro profissional em virtu-
de das informações contidas.

RELATÓRIOS

O relatório médico-legal é a descrição/narração 
mais detalhada de uma perícia, com emissão de juí-
zo de valor com a finalidade de apresentar respos-
tas do Delegado de Polícia ou judiciário na fase de 
investigação.

Precisamos diferenciar, inicialmente, auto de 
laudo: 

 z Auto: se esse relato for ditado a um escrivão, 
perante testemunhas;

 z Laudo: se firmado posteriormente às diligências 
necessárias e redigido pelo Perito.

O relatório médico-legal possui sete partes: 
preâmbulo, quesitos, comemorativo ou histórico, 
descrição, discussão, conclusões e respostas aos 
quesitos. Veremos, a seguir, cada uma delas:

 z Preâmbulo: parte em que os peritos expõem suas 
identificações, títulos e residências, qualificam a 
autoridade que requereu e a autoridade que deter-
minou a perícia, e o examinador; o local, hora e 
data em que a perícia é realizada e a sua finalidade;

 z Quesitos: nas ações penais já se encontram formu-
lados os chamados quesitos oficiais. Ainda assim, 
podem, se for da vontade da autoridade competen-
te, existir quesitos acessórios;

 z Histórico: é o histórico que reúne todas as infor-
mações coletadas do interessado ou de terceiros, 
relacionados ao caso, e sob responsabilidade dos 
declarantes, a respeito de detalhes e circunstâncias 
aptas a esclarecer a perícia. Essa parte deve ser cre-
ditada ao periciado, não devendo impor ao perito 
nenhuma responsabilidade sobre seu conteúdo. 
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O histórico tem-se revelado, na experiência peri-
cial, por vezes, como uma fase imprescindível, ainda 
que não seja o momento de maior expressividade do 
documento médico-legal.

E, mesmo que a prática médico-legal não tenha 
caráter de ato investigativo ou instrutivo — o caráter, 
na verdade, é de prova —, o histórico se inclui, atual-
mente, na moderna concepção pericial, como um ins-
tante primordial. 

Para atingir seu verdadeiro sentido, o de apresentar 
uma imagem bem viva e o mais próxima possível da 
situação ocorrida (da qual a agressão foi a consequên-
cia), o laudo deve apontar uma ideia real não só da lesão, 
mas, também, da maneira pela qual ela foi produzida. 

Impedir um indivíduo, principalmente se este é 
vítima, de relatar o acontecido ao perito no momen-
to do exame, não só prejudica os seus direitos, mas 
atenta contra as conquistas fundamentais da pessoa 
humana, asseguradas na Declaração Universal dos 
Direitos do Cidadão e do Homem, e na Constituição 
Federal, que preserva a livre prerrogativa de prestar 
informações, ou até mesmo, aos detentos presidiários, 
a obrigação de dispensar toda autoridade a sua inte-
gridade física e moral. 

Sendo assim, os peritos devem continuar adicio-
nando o histórico em seus laudos, principalmente o 
que acharem importante, sempre de forma singela e 
objetiva, de modo que tragam subsídios à perícia, sem 
a preocupação de agradar ou desagradar quem quer 
que seja, autoridade ou não. 

 z Descrição: é a parte mais importante do rela-
tório médico-legal. Por isso, é preciso que se 
exponham todas as particularidades da lesão, 
não devendo ser citada apenas de forma nomi-
nal, como, por exemplo, “ferida contusa”, “ferida 
de corte”, “queimadura”, “marca elétrica”, entre 
outras. A última parte do documento deve ser: res-
postas aos quesitos, a referência ao meio ou ao tipo 
de ação que levou à ofensa. 

Expor nominalmente uma lesão é o mesmo que 
diagnosticá-la. Omitir suas características é uma for-
ma de desapropriar uma ideia pessoal de quem vai 
analisar o laudo e suprir-lhe a oportunidade de se 
convencer do real aspecto e da natureza da lesão. 

É preciso afirmar justificando, mencionar interpre-
tando, descrever valorizando e relatar esmiuçando. 
Não se usa mais “é porque deve ser”, nem tampouco 
se pode permitir que alguém venha se esconder por 
trás de uma autoridade que pode lhe dar condições de 
se fazer sempre acreditar. Dessa forma, a descrição 
deve ser completa, minuciosa, metódica e objetiva, 
não estando no terreno de hipóteses. 

Então, em um caso de morte por projétil de arma 
de fogo transfixante do tórax, por exemplo, a simples 
alegação de que a entrada foi pela frente e a saída pelo 
dorso não é suficiente. Se, posteriormente, for levan-
tada a hipótese de erro de diagnóstico, o perito não 
terá elementos para firmar a sua conclusão anterior. 

O laudo médico-legal objetiva entregar à autorida-
de competente os elementos de convicção. Desse modo, 
para que um ferimento tenha força elucidativa, é preciso 
que todos os seus elementos de convicção estejam bem 
definidos em forma, direção, número, idade, situação, 
extensão, largura, disposição e profundidade. 

A descrição não deve ficar restrita somente à lesão. 
É importante que se registre também, com precisão, a 

distância entre ela e os pontos anatômicos mais pró-
ximos, e, se possível, se anexem esquemas ou foto-
grafias das ofensas físicas, pois só assim dúvidas ou 
interpretações de má-fé poderão ser evitadas. 

 z Discussão: fase em que serão colocadas em discus-
são as várias hipóteses, afastando-se o máximo das 
conjecturas pessoais, podendo até citar autorida-
des recomendadas sobre o assunto. É a discussão 
que assegura o correto deduzir das conclusões;

 z Conclusão: nesta parte, consta a síntese diagnósti-
ca redigida objetivamente, disposta ordenadamen-
te, deduzida pela descrição e pela discussão. É a 
análise sumária do que os peritos puderam con-
cluir após o exame minucioso. A conclusão será 
dada em poucas palavras, para deixar a informa-
ção concisa e clara para a autoridade que pediu a 
perícia. Assim, não há mais espaço para dúvidas, 
para avaliações e comparações, já que essas foram 
feitas na discussão. Até mesmo a impossibilidade 
de concluir é uma conclusão. É o que acontece, 
por exemplo, nos casos em que um hímen é com-
placente e não se rompe com a cópula vaginal. O 
perito dirá que não há elementos para afirmar ou 
negar ter havido conjunção carnal;

 z Respostas aos quesitos: ao finalizar o relatório, 
os peritos respondem de forma sintética e convin-
cente, afirmando ou negando, sem deixar escapar 
nenhum quesito sem resposta. É certo que, na 
medicina legal, a certeza é, às vezes, relativa, ou 
seja, nem sempre podem os peritos concluir afir-
mativa ou negativamente. Não há nenhum demé-
rito se, em certas ocasiões, eles responderem “sem 
elementos de convicção”, se, por motivo justo, não 
puderem ser categóricos. 

PARECERES

Quando uma consulta médico-legal envolve diver-
gências importantes no que diz respeito à inter-
pretação dos achados de uma perícia, de maneira a 
impossibilitar uma orientação correta dos julgadores, 
estes, ou qualquer parte interessada no processo, podem 
solicitar esclarecimentos mais profundos a uma institui-
ção cujo corpo técnico tem competência inquestionável, 
ou a um perito ou professor de reconhecida autoridade 
no assunto. Este documento recebe o nome de parecer. 

Quando há dúvidas em um processo, ou quando as 
partes se contradizem e se radicalizam nas suas posições 
mais obstinadas, é o momento de ouvir uma voz mais 
experiente, a autoridade mais respeitada, apta a ilumi-
nar o julgador.

Isso posto, o juiz, para se dotar dos subsídios de 
convicção, necessita de informações específicas e não 
somente de meros exames clínicos, técnicos, frios, 
simples, pois, da realidade que se quer configurar.

Dica
O parecer médico-legal constitui-se de todas as 
partes do relatório, exceto a descrição. A discus-
são e a conclusão passam a ser os pontos de 
maior relevância desse documento.

DEPOIMENTO ORAL/ESCLARECIMENTO

A resposta aos quesitos de um relatório médico-le-
gal não significa o fim do trabalho pericial. Não é raro o 


	0 - Índice Apostila
	9 - Noções de Medicina Legal_NV-031JN-23-SPTC-GOIAS-AUXILIAR-AUTOP_P1_Nataly

